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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 

Projeto de Lei nº 162/2025 
Autoria: Vereador Rodrigo Amaral 
Ementa: “Dispõe sobre a gratuidade de vagas de estacionamento de veículos para as pessoas idosas com 60 
(sessenta) anos ou mais e as pessoas com deficiência nos estacionamentos que menciona, e dá outras 
providências”. 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do 
Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em bancos de 
dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse especificamente sobre o 
consignado na epígrafe. 

 
- Importante destacar a existência do PLE-209/2023, que “Dispõe sobre a gratuidade de estacionamento em 
shoppings da Cidade de Salvador para clientes que comprovarem despesa a partir de cinco vezes o valor da 
taxa”, diferenciando-se da presente proposição por se referir aos estacionamentos de shopping center e ser 
dirigida para outro público alvo.  
 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

- Consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe quanto à possibilidade 
de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 1883,  do Regimento Interno. 
 

- No que tange à técnica legislativa, observa-se que há divergência entre o conteúdo da ementa e o art. 1º, em 
violação aos art. 5º e 7º  da Lei Complementar nº 95/19984. 

 

- Visando consubstanciar a apreciação do tema no processo legislativo municipal, necessário citar que o 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 5792 abordou a questão da tolerância em estacionamentos e 
no julgamento do RE 684454 BA abordou especificamente a cobrança em estacionamentos privados do 
Município5.  

Salvador, em 15 de maio de 2025. 
 

 
 

Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 
Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
                   Arthur Henrique Linhares Calvetti 
                 Coordenador de Análise Legislativa 

 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 RICMS. Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta 
Orçamentária e aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em 
aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos 
vencimentos dos seus servidores. 
4 LC 95/98. Art. 5º A ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem e explicitará, de modo conciso e sob a forma de título, o objeto da lei. Art. 
7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios: (...) II - a lei não conterá matéria 
estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão;(...). Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp95.htm  
5 Supremo Tribunal Federal. ADI 5792. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751286341  RE 684454 BA. 
Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=176421325&ext=.pdf    


